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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 309/2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto inclui metas no Programa Desenvolvimento de Políticas de Incentivo à Ação Cultural, no Anexo X - Ações/Metas da Administração Municipal, constante da Lei Municipal nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013; criar e incluir Fonte de Recursos; criar e incluir Códigos de Receita no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas; e abrir, em uma ou mais vezes, na Secretaria Municipal de Cultura, Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); abre Crédito Adicional Especial, Auxílios, no Programa de Trabalho 13010.13.392.0016.6.043 - Atividades Artístico-Cultural, Ação e Incentivo à Cultura e de Bibliotecas, constante da Lei nº 10.840, de 21 de dezembro de 2009 - Lei Orçamentária Anual - LOA, e abre Crédito Adicional Especial, na Secretaria Municipal de Cultura, da quantia até R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais).

Em sua Mensagem (Of. nº 1091/2010-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“O Crédito a ser aberto, irá viabilizar o desenvolvimento de ações que permitam informatizar e readequar o acervo e o atendimento da Biblioteca Pública, Infantil e Ramais a elas subordinadas, tais como as bibliotecas escolares e a Biblioteca do Professor, visando a criação de centros de referência para leitura, pesquisa, informação, documentação, bem como o encontro cultural da cidade e região.

Os recursos são oriundos do Convênio CV84/09/SETI-Fundo Paraná, firmado entre o Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior - SETI e o Município de Londrina. 

A Biblioteca Pública Municipal de Londrina, criada em 1940 e instalada em 1951, cumpre a função de permitir o acesso da população de Londrina e Região Metropolitana à informação, à leitura, à pesquisa, e à cultura em geral. Foi revitalizada em 1998 por ocasião do 47º aniversário e, quando também foi inaugurado o serviço de Internet ao usuário.

O atendimento foi expandido com a criação da Biblioteca Infantil, em 1984, que atualmente possui um acervo de 7.000 livros, e das bibliotecas ramais: a Biblioteca Ramal Vila Nova, criada em 1996, que possui um acervo de 5.000 livros, e a Biblioteca Ramal Zona Norte da  criada em 2004. Localizada no Centro Cultural Lupercio Luppi, a Biblioteca da Zona Norte atende ao público adulto e infantil, possui sala do professor, sala de estudos e espaço para dança e teatro. 

As Bibliotecas Sucursais, também conhecidas como escolares são aproximadamente 80. O suporte técnico necessário para catalogação do acervo, classificação e preparo físico dos livros das bibliotecas escolares é realizado pela equipe do processamento técnico da Diretoria de Bibliotecas.

Todavia, o mobiliário e os equipamentos da Biblioteca Pública e Infantil encontram-se gastos e danificados devido à ação de mais de dez anos de uso sem reposição.

É preciso dar agilidade ao processo de informatização das bibliotecas do Município, para que estejam interligadas em rede e ampliem a possibilidade de acesso à leitura e informação. 

Sendo assim, o presente Projeto de Lei visa readequar o mobiliário e equipamentos da Biblioteca Pública e Biblioteca Infantil, e implementar o processo de informatização que irá incorporar todas as unidades incluindo as bibliotecas ramais, bibliotecas escolares e biblioteca do professor. 

Solicitamos, ainda, autorização para abertura, de Crédito Adicional Especial, junto à Secretaria Municipal de Cultura, da quantia até R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais), e inclusão da Fonte de Recursos 01000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente no Elemento de Despesa 4.4.50.42 - Auxílios, no Programa de Trabalho 13010.13.392.0016.6.043 - Atividades Artístico-Cultural, Ação e Incentivo à Cultura e de Bibliotecas, constante da Lei Municipal nº 10.840, de 21 de dezembro de 2009 - Lei Orçamentária Anual - LOA.

Tal autorização se faz necessária, por não constar na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA, para o exercício de 2010, como modalidade de Suplementação Orçamentária, a alteração de Categoria Econômica no mesmo órgão.

A alteração é decorrente da viabilização do Convênio/MINC/FNC nº 630/05 firmado entre o Município e o Ministério da Cultura, cujo objeto é o Programa Pontos de Cultura / Mais Cultura. A execução deste Programa é importante para que Londrina esteja interligada aos esforços para a construção do Sistema Nacional de Cultura.

A alteração orçamentária proposta foi baseada em contatos com o Ministério da Cultura e Controladoria-Geral do Município, com relação ao Elemento de Despesa a ser indicado para a melhor consecução do objeto do convênio, que prevê repasses de recursos para entidades culturais sem fins lucrativos.

Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise e aprovação do referido Projeto de Lei, segue em anexo:

· Cópia do Convênio CV84/09/SETI - Fundo Paraná.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

No que tange à iniciativa, trata-se de matéria de competência exclusiva do Executivo, conforme dispõem os arts. 29, IV, 49, XI e XV, 98 e 103 da nossa Lei Orgânica, em consonância com o disposto nos arts. 84, XXIII, e 165 da Constituição Federal.

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que a matéria deverá receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 21 de outubro de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 21 de outubro de 2010.
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